
 
 

 

AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 500.774 - DF (2014/0302766-4)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : NIVA CERQUEIRA SILVA 
ADVOGADO : IZABEL DILOHE PISKE SILVERIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. ACÓRDÃO PARADIGMA PROFERIDO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO.  
IMPOSSIBILIDADE.
1. "Os julgados proferidos na sede de mandado de segurança são 
imprestáveis para viabilizar a oposição dos Embargos de 
Divergência, sendo certo que este tipo de recurso se presta à 
uniformização da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
no âmbito de recurso especial." (AgRg nos EAREsp 151.187/SP, 
Rel. Ministro Sidnei Beneti, Corte Especial, julgado em 16.9.2013, DJe 
23.9.2013).
2. Agravo regimental a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. As Sras. Ministras Regina Helena 
Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) e os Srs. Ministros 
Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Benedito Gonçalves e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques. 

Brasília (DF), 27 de maio de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 500.774 - DF (2014/0302766-4)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : NIVA CERQUEIRA SILVA 
ADVOGADO : IZABEL DILOHE PISKE SILVERIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: A hipótese é de agravo 

regimental desafiando decisão que negou seguimento aos embargos de divergência, sob o 

fundamento de que "a embargante trouxe para confronto acórdão resultante do julgamento 

pela Primeira Seção de mandado de segurança originário. Ocorre que é firme nesta Corte 

Superior a compreensão de que o processamento dos embargos de divergência somente é 

viável quando o dissenso estiver fundado em paradigmas proferidos no âmbito do recurso 

especial e do agravo."

Em suas razões, a agravante sustenta que "embora a norma do artigo 546, I, 

do CPC exija que o acórdão embargado tenha sido proferido em Recurso Especial, não é 

imposta a mesma restrição ao acórdão paradigma."

Alega ser necessário "nova evolução jurisprudencial, em prol de um 

tratamento igualitário em favor dos jurisdicionados, de forma a permitir o manejo dos 

Embargos de Divergência toda vez que se comprovar que uma MESMA QUESTÃO DE 

DIREITO foi solucionada de forma DIVERGENTE no âmbito da Corte Unformizadora, não 

importando qual a origem do paradigma."

Ao final, pugna para que seja provido o regimental e admitidos os embargos de 

divergência. 

É o relatório. 
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 500.774 - DF (2014/0302766-4)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): A 

irresignação não pode ser acolhida. 

Como antes asseverado, nos embargos de divergência a ora agravante trouxe 

para confronto acórdão resultante do julgamento pela Primeira Seção em mandado de segurança 

originário. Ocorre que é firme nesta Corte Superior a compreensão de que o processamento dos 

embargos de divergência somente é viável quando o dissenso estiver fundado em paradigmas 

proferidos no âmbito do recurso especial e do agravo.

Nesse mesmo sentido, vejam-se:

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
PARADIGMA PROFERIDO EM MANDADO DE SEGURANÇA E 
RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA.
IMPOSSIBILIDADE. ART. 546, I, DO CPC. DISSÍDIO NÃO 
CARACTERIZADO.
1. Não se presta como paradigma apto a ensejar a interposição de 
embargos de divergência acórdão proferido em mandado de 
segurança, pois a amplitude do conhecimento no recurso especial é 
diferente das outras classes de ações ou recursos.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EREsp 1377781/MG, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, CORTE ESPECIAL, julgado em 18/03/2015, DJe 
30/03/2015)

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. ACÓRDÃO 
PARADIGMA PROFERIDO EM SEDE DE MANDAMUS. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. "Os julgados proferidos na sede de mandado de segurança são 
imprestáveis para viabilizar a oposição dos Embargos de 
Divergência, sendo certo que este tipo de recurso se presta à 
uniformização da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
no âmbito de recurso especial." (AgRg nos EAREsp 151.187/SP, 
Rel. Ministro Sidnei Beneti, Corte Especial, julgado em 16.9.2013, 
DJe 23.9.2013).
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EREsp 938.031/MG, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, CORTE ESPECIAL, julgado em 19/11/2014, 
DJe 12/12/2014)
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AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PARADIGMA ORIUNDO DE CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA. INVIABILIDADE. COMPETÊNCIA. 
INEXISTÊNCIA DE DISSENSO SOBRE TESE JURÍDICA. 
SITUAÇÕES FÁTICAS DIVERSAS. REJULGAMENTO DO 
RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. ATRIBUIÇÃO DE 
EFEITOS INFRINGENTES EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS JULGADOS 
CONFRONTADOS. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Prevalece nesta Corte o entendimento de que somente se 
admitem como acórdãos paradigmas os proferidos no âmbito de 
recurso especial e de agravo que examine o mérito do apelo, não 
sendo aptos a tal finalidade os arestos no âmbito de recurso 
ordinário em mandado de segurança, ação rescisória, habeas 
corpus, tampouco em sede de conflito de competência, como na 
espécie.
2. Para o conhecimento dos embargos de divergência, mister a 
similitude dos julgados confrontados, assim como imprescindível a 
manifestação dos acórdãos confrontados sobre o tema divergente.
3. A finalidade dos embargos de divergência é uniformizar a 
jurisprudência do Tribunal quando verificada a ocorrência de 
entendimentos diversos quanto ao direito federal em tela.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EREsp 1.347.484/AM, Rel. Ministra MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, CORTE ESPECIAL, DJe 24/9/2014 – sem 
destaque no original)

Desse modo, a decisão agravada deve ser mantida pelo que nela se contém, tendo 

em conta que a recorrente não trouxe argumentação apta a desconstituir  os fundamentos antes 

adotados.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA SEÇÃO
 

AgRg    nos
Número Registro: 2014/0302766-4 EAREsp 500.774 / 

DF

Números Origem:  112247620054013400  1852006  200534000112431  201400828554

PAUTA: 27/05/2015 JULGADO: 27/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAIS FILHO

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : NIVA CERQUEIRA SILVA
ADVOGADO : IZABEL DILOHE PISKE SILVERIO E OUTRO(S)
EMBARGADO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NIVA CERQUEIRA SILVA
ADVOGADO : IZABEL DILOHE PISKE SILVERIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator."

As Sras. Ministras Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do 
TRF 4ª Região) e os Srs. Ministros Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, 
Benedito Gonçalves e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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